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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
PROJETO DE LEI N.º 7.156, DE 2014 

(Dos Srs.Rogério Carvalho e outros) 
 

Dispõe sobre vedação à concessão de incentivo fiscal e financiamento, 
à celebração de contrato administrativo e  à participação em licitação, de 
pessoa jurídica de direito privado ou pessoa física que utilize práticas 
discriminatórias entre homens e mulheres no mundo do trabalho. 
 
 
 

 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; 
SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA;  
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD) E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD). 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
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  O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 

Art.1º. Fica vedada a concessão de incentivo fiscal e financiamento de qualquer 

espécie, por parte do poder público ou de entidade por ele controlada, direta ou 

indiretamente, a pessoa jurídica de direito privado ou pessoa física que utilize prática 

discriminatória entre homens e mulheres no ambiente do trabalho.  

 

Art.2º. Fica vedada a celebração de contrato administrativo e a participação em 

licitação, inclusive pregão e aquelas realizadas sob a égide da parceria público-

privada no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, a pessoa jurídica de direito privado ou  

pessoa física que utilize prática discriminatória entre homens e mulheres no 

ambiente do trabalho.  

 

Art.3º.  Para fins do disposto nessa Lei, a pessoa jurídica de direito privado ou 

pessoa física responsável por praticar discriminação entre homens e mulheres será 

aquela presente no cadastro do Ministério do Trabalho e Emprego condenado na 

esfera administrativa ou judicial.  

 

Art. 4º. Considera-se prática discriminatória à mulher, para efeito desta Lei, aquela 

situação em que a mulher é submetida a igual trabalho ao do empregado homem 

percebendo remuneração a menor ou com jornada de trabalho a maior, tenha 

sofrido assédio sexual ou assédio moral, esta última em razão do sexo, do 

empregador ou preposto.  

 

Parágrafo Único. Excetua-se do caput deste artigo as diferenças salariais e de 

jornada de trabalho entre mulheres e homens em razão de enquadramento no plano 

de carreira, cargos e salários da empresa ou empregador, ou ainda em razão das 

normas de proteção às mulheres. 

 

Art. 5º. Os arts. 27 e 55 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, passam a vigorar 

com a seguinte redação:  
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“Art. 27. ........................................................ 

.....................................................................  

VI – não constar no cadastro do Ministério do Trabalho e 

Emprego de empregadores flagrados discriminando as 

mulheres. (NR)”  

 

“Art. 55. ..........................................................  

...................................................................... 

XIV – a obrigação de o contratado não utilizar mão-de-

obra feminina em práticas discriminatórias entre homens e 

mulheres durante qualquer etapa do processo produtivo, 

nem adquirir produtos ou serviços de fornecedor que 

esteja em situação irregular junto ao Ministério do  

Trabalho e do Emprego pelo mesmo motivo. (NR)”  

 

Art. 6º. Esta Lei entra em vigor noventa dias após a data de sua publicação.  

 

JUSTIFICATIVA 

 

  O Projeto pretende vedar a concessão de incentivos fiscais, 

financiamentos, bem como celebração de contratos com a administração pública a 

todas as empresas que utilizem, no processo produtivo ou no de seus fornecedores 

diretos, mão-de-obra feminina em práticas discriminatórias entre homens e 

mulheres. Para tanto, estabelece, como requisito para as pessoas jurídicas de direito 

privado que desejam obter os financiamentos ou contratos públicos, a inexistência 

de restrição (ou irregularidade) divulgado pelo Ministério do Trabalho. 

  A proposição acrescenta, ainda, dispositivos à Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, para fazer constar, na fase de habilitação nas licitações, a 

inexistência de prática discriminatória entre homens e mulheres, inclusive em seus 

fornecedores diretos, junto ao Ministério do Trabalho. Estabelece, também, cláusula 
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de obrigatoriedade de não utilização de práticas discriminatórias às mulheres por 

parte do contratado. 

  O combate ao trabalho discriminatória feminino no Brasil tem estado 

entre as prioridades da agenda nacional. Assim sendo, o Projeto, no mérito, é 

oportuno. 

  No que toca a juridicidade, basta lembrar que a Constituição Federal de 

1988, em seu art. 7º, incisos XX e XXX, dispõe:  

“Art 7º: XX - proteção do mercado de trabalho da 

mulher, mediante incentivos específicos, nos 

termos  da  lei;   

XXX - proibição  de diferença  de  salários,  de 

 exercício  de  funções  e  de  critério  de admissão 

por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil.” 

 

  Sobre essa mesma matéria  do  trabalho  da  mulher, o art. 7º da 

Convenção n.º 171 da OIT, estabelece normas específicas para ela além daquelas 

inscritas para todo e qualquer trabalhador. Essa Convenção foi ratificada pelo Brasil, 

sem ressalva alguma, pelo Decreto n.º 5.005, de 8.3.04. Vejamos então o que diz o 

art. 7º da Convenção n.º 171 da OIT: 

1. Deverão ser adotadas medidas para assegurar 

que existe uma alternativa do trabalho noturno para 

as trabalhadoras que, a falta dessa alternativa, 

teriam que realizar esse trabalho: a) antes e depois 

do parto, durante o período de, pelo menos, 

dezesseis semanas, das quais oito, pelo menos, 

deverão ser tomadas antes da data estimada para 

 o  parto;  b)  com  prévia  apresentação  de 

 certificado  médico indicando que isso é 

necessário para a saúde da mãe ou do filho, por 

outros períodos compreendidos; i) durante a 

gravidez; ii) durante um lapso determinado  além 
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do período posterior ao parto estabelecido em 

conformidade com o item a) do presente parágrafo, 

cuja duração será determinada pela autoridade 

competente e prévia consulta junto às 

 organizações  mais   representativas  dos 

 empregadores  e  de trabalhadores. 2. As medidas 

 referidas no § 1 do presente Artigo poderão 

consistir da colocação em trabalho diurno quando 

for viável, a concessão dos benefícios de 

 seguridade social ou a prorrogação da licença 

maternidade. 3. Durante os períodos referidos no § 

1 do 

presenteArtigo:a)nãodeveráserdemitida,nemrecebe

r comunicação de  demissão, a trabalhadora em 

questão, salvo por 62 causas justificadas não 

vinculadas à gravidez ou ao parto; b) os 

rendimentos   da   trabalhadora   deverão   ser  

 mantidos   em   nível suficiente  para  garantir  o  

sustento  da  mulher  e  do  seu  filho  em 

condições de vida adequadas. A manutenção 

desses rendimentos poderá   ser   assegurada  

 mediante   qualquer   uma   das   medidas 

indicadas no § 2 deste Artigo, por qualquer outra 

medida apropriada, ou   bem  por  meio  de  uma 

 combinação  dessas  medidas;  c)  a trabalhadora 

não perderá benefícios relativos a grau, 

antigüidade e possibilidades  de promoção  que 

 estejam  vinculados  ao  cargo de trabalho noturno 

que desempenha regularmente. 4. As disposições 

do  presente  Artigo  não  deverão  ter  como  efeito 
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 a  redução  da proteção e os benefícios relativos à 

licença maternidade. (OIT, 2004). 

 

 

 

  Sabemos todos que um dos problemas constantemente relatados pelas 

entidades de defesa dos direitos da mulher é o assédio moral, sexual e a 

discriminação no ambiente de trabalho.  Dizem tais entidades que tais práticas "são 

extremamentes comuns. Há casos de exploração, em que algumas acabam ficando 

12, 14 horas por dia nos estabelecimentos". Um levantamento recente, realizado por 

um site especializado, revelou que 32% das mulheres entrevistadas afirmam sofrer 

ou já ter sofrido assédio sexual no ambiente de trabalho.  

  Por sua vez, segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

(PNAD) do IBGE datado de 2006, juntando as horas gastas com o trabalho formal e 

dentro de casa, as mulheres chegam a trabalhar mais de 58 horas por semana, treze 

a mais que os homens. 

  Além disso, a quantidade de mulheres que ocupam cargos de chefia 

também é muito baixo: apenas 23% na presidência ou posições similares. As 

questões culturais, que as colocam sempre no papel de “cuidadora” e “protetora” 

acabam afastando a sua participação em algumas profissões mais técnicas que 

remuneram melhor, como engenharia, por exemplo. 

  Conto com apoio dos meus Pares para aprovação deste Projeto. 

Sala das Sessões, em  19 de fevereiro de 2014 

 

 

Deputado ROGÉRIO CARVALHO    Deputada JANETE ROCHA PIETÁ 

PT/SE                                             PT/SP 

 

 

Deputada JÔ MORAES 

PC do B/MG 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

  

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

 

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

............................................................................................................................................ 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 7º  São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem 

à melhoria de sua condição social:  

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, 

nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros 

direitos;  

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;  

III - fundo de garantia do tempo de serviço;  

IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender às 

suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, 

saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que 

lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;  

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho;  

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo 

coletivo;  

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem 

remuneração variável;  

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da 

aposentadoria;  

IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;  

X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa;  

XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, 

excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei;  

XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda 

nos termos da lei; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e 

quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante 

acordo ou convenção coletiva de trabalho;  

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
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XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de 

revezamento, salvo negociação coletiva;  

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;  

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta 

por cento à do normal;  

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do 

que o salário normal;  

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração 

de cento e vinte dias;  

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;  

XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos 

específicos, nos termos da lei;  

XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta 

dias, nos termos da lei;  

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, 

higiene e segurança;  

XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou 

perigosas, na forma da lei;  

XXIV - aposentadoria;  

XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 

(cinco) anos de idade em creches e pré-escolas; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 53, de 2006) 

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho;  

XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;  

XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir 

a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa;  

XXIX - ação, quanto aos  créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo 

prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos 

após a extinção do contrato de trabalho; (Inciso com redação dada  pela Emenda 

Constitucional nº 28, de 2000)  

a) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 

b) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de 

admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;  

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de 

admissão do trabalhador portador de deficiência;  

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou 

entre os profissionais respectivos;  

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 

dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis  anos, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de quatorze anos; (Inciso com redação dada pela  Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício 

permanente e o trabalhador avulso.  

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os 

direitos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, 

XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e XXXIII e, atendidas as condições estabelecidas em lei e 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=367551&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=367551&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=367551&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=367551&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
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observada a simplificação do cumprimento das obrigações tributárias, principais e acessórias, 

decorrentes da relação de trabalho e suas peculiaridades, os previstos nos incisos I, II, III, IX, 

XII, XXV e XXVIII, bem como a sua integração à previdência social. (Parágrafo único com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 72, de 2013) 

 

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte:  

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, 

ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao poder público a interferência e a 

intervenção na organização sindical;  

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, 

representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial, que será 

definida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser inferior à área de 

um Município;  

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da 

categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas;  

IV - a assembléia geral fixará a contribuição que, em se tratando de categoria 

profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema confederativo da representação 

sindical respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei;  

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato;  

VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de 

trabalho;  

VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas organizações 

sindicais;  

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da 

candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até 

um ano após o final do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei.  

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à organização de 

sindicatos rurais e de colônias de pescadores, atendidas as condições que a lei estabelecer.  

.......................................................................................................................................................

............................................................................................................................................ 

 

 

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993* 
 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, institui normas para 

licitações e contratos da Administração 

Pública e dá outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO II 

DA LICITAÇÃO 

............................................................................................................................................ 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2013/emendaconstitucional-72-2-abril-2013-775615-publicacaooriginal-139358-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2013/emendaconstitucional-72-2-abril-2013-775615-publicacaooriginal-139358-pl.html
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Seção II 

Da Habilitação 

 

Art. 27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, 

exclusivamente, documentação relativa a:  

I - habilitação jurídica;  

II - qualificação técnica;  

III - qualificação econômico-financeira;  

IV - regularidade fiscal e trabalhista; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

12.440, de 7/7/2011, publicada no DOU de 8/7/2011, em vigor 180 (cento oitenta) dias após 

a publicação) 

V - cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

(Inciso acrescido pela Lei nº 9.854, de 27/10/1999) 

 

Art. 28. A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, 

consistirá em:  

I - cédula de identidade;  

II - registro comercial, no caso de empresa individual;  

III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores;  

IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 

prova de diretoria em exercício;  

V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO III 

DOS CONTRATOS 

 

Seção I 

Disposições Preliminares 

 

Art. 54. Os contratos administrativos de que trata esta Lei regulam-se pelas suas 

cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios 

da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.  

§ 1º Os contratos devem estabelecer com clareza e precisão as condições para sua 

execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das 

partes, em conformidade com os termos da licitação e da proposta a que se vinculam.  

§ 2º Os contratos decorrentes de dispensa ou de inexigibilidade de licitação devem 

atender aos termos do ato que os autorizou e da respectiva proposta.  

 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam:  

I - o objeto e seus elementos característicos;  

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento;  

../../../../../../Users/P_5978/Documents/LEI%20Nº%208666-1993.doc
../../../../../../Users/P_5978/Documents/LEI%20Nº%208666-1993.doc
../../../../../../Users/P_5978/Documents/LEI%20Nº%208666-1993.doc
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369372&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade 

do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do 

adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;  

IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de 

observação e de recebimento definitivo, conforme o caso;  

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação 

funcional programática e da categoria econômica;  

VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas;  

VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os 

valores das multas;  

VIII - os casos de rescisão;  

IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 desta Lei;  

X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando 

for o caso;  

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, 

ao convite e à proposta do licitante vencedor;  

XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos 

omissos;  

XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, 

em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação.  

§ 1º (VETADO) 

§ 2º Nos contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas ou 

jurídicas, inclusive aquelas domiciliadas no estrangeiro , deverá constar necessariamente 

cláusula que declare competente o foro da sede da Administração para dirimir qualquer 

questão contratual, salvo o disposto no § 6° do art. 32 desta Lei.  

§ 3º No ato da liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão, 

aos órgãos incumbidos da arrecadação e fiscalização de tributos da União, Estado ou 

Município, as características e os valores pagos, segundo o disposto no art. 63 da Lei n° 

4.320, de 17 de março de 1964.  

 

Art. 56. A critério da autoridade competente, em cada caso, e desde que prevista 

no instrumento convocatório, poderá ser exigida prestação de garantia nas contratações de 

obras, serviços e compras.  

§ 1º Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:  

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido 

emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 

custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, 

conforme definido pelo Ministério da Fazenda; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.079, 

de 30/12/2004) 

II - seguro-garantia;  

III - fiança bancária.  

§ 2º A garantia a que se refere o caput deste artigo não excederá a cinco por cento 

do valor do contrato e terá seu valor atualizado nas mesmas condições daquele, ressalvado o 

previsto no § 3° deste artigo.  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535279&seqTexto=22998&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535279&seqTexto=22998&PalavrasDestaque=
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§ 3º Para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo alta 

complexidade técnica e riscos financeiros consideráveis, demonstrados através de parecer 

tecnicamente aprovado pela autoridade competente, o limite de garantia previsto no parágrafo 

anterior poderá ser elevado para até dez por cento do valor do contrato.  

§ 4º A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a 

execução do contrato, e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.  

§ 5º Nos casos de contratos que importem na entrega de bens pela Administração, 

dos quais o contratado ficará depositário, ao valor da garantia deverá ser acrescido o valor 

desses bens.  

.......................................................................................................................................................

.............................................................................................................................................. 

 
 

DECRETO Nº 5.005, DE 8 DE MARÇO DE 2004 

  

 

Promulga a Convenção nº 171 da Organização 

Internacional do Trabalho relativa ao Trabalho 

Noturno.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso IV, da Constituição, e  

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto 

Legislativo nº 270, de 13 de novembro de 2002, o texto da Convenção nº 171 da Organização 

Internacional do Trabalho relativa ao Trabalho Noturno, adotada em Genebra em 26 de junho 

de 1990;  

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação 

junto à Diretoria-Geral da Repartição Internacional do Trabalho, em 18 de dezembro de 2002;  

Considerando que a Convenção entrou em vigor internacional em 4 de janeiro de 

1995, e entrou em vigor para o Brasil em 18 de dezembro de 2003;  

 

D E C R E T A : 

 

Art. 1º. A Convenção nº 171 da Organização Internacional do Trabalho relativa ao 

Trabalho Noturno, adotada em Genebra em 26 de junho de 1990, apensa por cópia ao presente 

Decreto, será executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém. 

Art. 2º. São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que 

possam resultar em revisão da referida Convenção ou que acarretem encargos ou 

compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da 

Constituição. 

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília, 8 de março de 2004; 183º da Independência e 116º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Celso Luiz Nunes Amorim  
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CONVENÇÃO 171 RELATIVA AO TRABALHO NOTURNO 

 

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho: 

 

Convocada em Genebra pelo Conselho Administrativo da Repartição 

Internacional do Trabalho e tendo ali se reunido a 6 de junho de 1990, em sua septuagésima 

sétima sessão; 

Tomando nota das disposições das Convenções e Recomendações internacionais 

do trabalho sobre o trabalho noturno dos menores e, em particular, das disposições da 

Convenção e da Recomendação sobre o trabalho noturno dos menores (trabalhos não 

industriais), 1964; da Convenção (revista) sobre o trabalho noturno dos menores (indústrias), 

1984, e da Recomendação sobre o trabalho noturno dos menores (agricultura), 1921; 

Tomando nota das disposições das Convenções internacionais do trabalho sobre o 

trabalho noturno da mulher e, em particular, aquelas da Convenção (revista) sobre o trabalho 

noturno (mulheres), 1948, e de seu Protocolo de 1990; da Recomendação sobre o trabalho 

noturno das mulheres (agricultura), 1921, e do parágrafo 5 da Recomendação sobre a proteção 

da maternidade, 1952; 

Tomando nota das disposições da Convenção sobre a discriminação (emprego e 

ocupação), 1958; 

Tomando nota das disposições da Convenção sobre a proteção da maternidade 

(revista), 1952; 

Após ter decidido adotar diversas propostas sobre o trabalho noturno, questão que 

constitui o quarto item da agenda da sessão; e 

Após ter decidido que essas propostas deveriam tomar a forma de uma Convenção 

internacional, adota, nesse vigésimo sexto dia do mês de junho de mil novecentos e noventa, a 

seguinte Convenção, que será denominada Convenção sobre o Trabalho Noturno, 1990: 

............................................................................................................................................. 

 

Artigo 7 

 

1. Deverão ser adotadas medidas para assegurar que existe uma alternativa do 

trabalho noturno para as trabalhadoras que, a falta dessa alternativa, teriam que realizar esse 

trabalho: 

a) antes e depois do parto, durante o período de, pelo menos, dezesseis semanas, 

das quais oito, pelo menos, deverão ser tomadas antes da data estimada para o parto; 

b) com prévia apresentação de certificado médico indicando que isso é necessário 

para a saúde da mãe ou do filho, por outros períodos compreendidos; 

i) durante a gravidez; 

ii) durante um lapso determinado além do período posterior ao parto estabelecido 

em conformidade com o item a) do presente parágrafo, cuja duração será determinada pela 

autoridade competente e prévia consulta junto às organizações mais representativas dos 

empregadores e de trabalhadores. 

2. As medidas referidas no parágrafo 1 do presente Artigo poderão consistir da 

colocação em trabalho diurno quando for viável, a concessão dos benefícios de seguridade 

social ou a prorrogação da licença maternidade. 

3. Durante os períodos referidos no parágrafo 1 do presente Artigo: 
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a) não deverá ser demitida, nem receber comunicação de demissão, a trabalhadora 

em questão, salvo por causas justificadas não vinculadas à gravidez ou ao parto; 

b) os rendimentos da trabalhadora deverão ser mantidos em nível suficiente para 

garantir o sustento da mulher e do seu filho em condições de vida adequadas. A manutenção 

desses rendimentos poderá ser assegurada mediante qualquer uma das medidas indicadas no 

parágrafo 2 deste Artigo, por qualquer outra medida apropriada, ou bem por meio de uma 

combinação dessas medidas; 

c) a trabalhadora não perderá benefícios relativos a grau, antigüidade e 

possibilidades de promoção que estejam vinculados ao cargo de trabalho noturno que 

desempenha regularmente. 

4. As disposições do presente Artigo não deverão ter como efeito a redução da 

proteção e os benefícios relativos à licença maternidade. 

 

Artigo 8 

 

A compensação aos trabalhadores noturnos em termos de duração do trabalho, 

remuneração ou benefícios similares deverá reconhecer a natureza do trabalho noturno; 

.......................................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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